
MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
PALÁCIO SÃO JOSÉ   -   ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Administração
Comissão Permanente de Licitação – C.P.L.

Paranaguá, 04 de abril 2018.
Pregão eletrônico: 012/2018
Processo Administrativo: 7362/2018
Assunto: ERRATA

E R R A T A

*INCLUSÃO NO EDITAL

 CLÁUSULA 31 - ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO

31.1. Para os propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas:

 (I)  “prática  corrupta”:  oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,  qualquer  vantagem com o  objetivo  de

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

(II)  “prática fraudulenta”: a  falsificação ou omissão dos fatos,  com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de

execução de contrato; 

(III) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de

representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

(IV) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando

influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

31.2. O licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a

ser  financiado,  em  parte  ou  integralmente,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do

contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato;

31.2.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral,  por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, considera-se também como prática atentatória ao mais alto padrão de ética:

33.2.1.1. “prática obstrutiva”: 

(a)  destruir,  falsificar,  alterar  ou ocultar  provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes  do organismo

financeiro multilateral,  com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no Termo de

Referência; 

(b)  atos  cuja  intenção seja  impedir  materialmente  o exercício  do direito  de o organismo financeiro  multilateral  promover

inspeção;

31.3. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21

de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas

corruptas,  fraudulentas,  conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou  na  execução  do  contrato  financiado,  por

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

Informamos que a data de abertura da presente licitação permanece inalterada.

Neuma Beatriz Barcellos Valera da Silva
PREGOEIRA


	PALÁCIO SÃO JOSÉ - ESTADO DO PARANÁ

